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Proíbe, no Estado da Paraíba, que os 

consumidores sejam cobrados com base em 

estimativa e/ou média de consumo anterior, que 

seja cobrada taxa mínima e estabelece a 

obrigatoriedade da medição e comprovação do 

efetivo consumo para efeito de cobrança. 
 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA: 

 

 

 Art. 1º Fica proibido, no Estado da Paraíba, que prestadores de serviços cobrem 

dos consumidores valores calculados com base em estimativa e/ou média de consumo 

anterior, tornando-se obrigatória a medição do efetivo consumo e, consequentemente, a 

comprovação dos valores cobrados.  

 

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, deverá constar, na cobrança 

emitida ao consumidor, comprovação do início e do fim do período que serviu de base 

para o cálculo do valor, comprovando-se, desta forma, o efetivo consumo. 

 

  § 2º O não cumprimento do previsto neste artigo desobriga o consumidor do 

pagamento de qualquer valor, até que seja comprovado o efetivo consumo, de acordo 

com o previsto nesta Lei, sendo, neste caso, vedada a interrupção dos serviços por parte 

do respectivo prestador.  

 

Art. 2º Fica proibida a cobrança de taxa mínima por parte dos prestadores de 

serviços e concessionárias de serviço público no Estado da Paraíba. 

 

Art. 3º O disposto nesta Lei aplica-se aos prestadores de serviços e 

concessionárias de serviços públicos responsáveis pelo fornecimento de água, esgoto e 

energia elétrica que atuam no Estado da Paraíba.  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

  

  

 Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio 

Pessoa”, João Pessoa, 26 de outubro de 2023. 

 

 

 

 


